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RReessuummoo

Este trabalho utilizou sistema de informação geográfica (SIG) e modelo digital de elevação

(MDE) para mapear a aptidão agrícola das terras do Estado do Maranhão. O mapeamento foi

realizado com  base no mapa pedológico do Estado na escala 1:1.000.000 e em dados

altimétricos  gerados a partir de dados de radar processados por interferometria, obtidos pelo

projeto de levantamento suborbital SRTM (Shuttle Radar Topography Mission). Do MDE

construído a partir dos dados altimétricos, obteve-se o mapa de declividades da superfície do

terreno, posteriormente suavizado com um filtro de média e classificado nas classes: 0%-3%,

3%-8%, 8%-13%, 13%-20%, 20%-45% e >45%. Todo o processo de geração do MDE e do

mapa de declividades foi realizado por meio de ferramentas existentes no SIG ArcGis 9.0,

também utilizadas na intersecção do mapa de classes de declividade com o  mapa pedológico do

Estado em formato digital. Dessa intersecção,  resultou um novo mapa, interpretado e

reclassificado para a aptidão agrícola das terras. A metodologia deste trabalho foi eficiente no

mapeamento da aptidão agrícola das terras do Estado do Maranhão, aumentando a riqueza de

detalhes das unidades mapeadas. No Estado do Maranhão, predominam solos com relevo plano e

suave ondulado, características que resultam em menor susceptibilidade à erosão e favorecem a

agricultura mecanizada, desde que esses solos sejam profundos. Verificou-se elevado percentual

de terras com aptidão agropecuária, tanto para lavouras, como para pastagens e silvicultura, com

7,34% das terras do Estado classificadas no grupo 1 de aptidão agrícola (boas para lavouras),

35,59% no grupo 2 (regular para lavouras), 9,28% no grupo 3 (restrita para lavouras), 31,27%

no grupo 4 (aptas para pastagens plantadas), 9,32% no grupo 5 (aptas para pastagens naturais

e/ou silvicultura) e somente 5,05% no grupo 6 (não indicadas para uso agrícola).
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IInnttrroodduuççããoo

A interpretação dos levantamentos de solos é uma tarefa da mais alta relevância para a
utilização racional desse recurso natural na agricultura. A classificação da aptidão agrícola das
terras, baseada no nível tecnológico, subsidia a gestão territorial do agronegócio por relacionar o
recurso natural solo com a produtividade, buscando a sua conservação e a sustentabilidade
agroambiental. Mapas de aptidão agrícola fornecem informações objetivas que podem ser
aplicadas tanto no planejamento agrícola (RAMALHO FILHO; BEEK, 1994), como na avaliação da
adequação do uso das terras, permitindo apontar áreas com uso adequado, sobreutilizadas ou
que  suportariam uma intensificação do uso.

O desenvolvimento de sensores remotos, da computação e das tecnologias de informação
possibilitou a criação de diversas técnicas de obtenção, tratamento e análise  de dados espaciais,
aplicadas em diversos ramos da ciência. A aplicação dessas técnicas na Ciência do Solo
(McBRATNEY; MENDONÇA SANTOS; MINASNY, 2003) tem recebido o nome de Mapeamento
Digital de Solos, com vários trabalhos publicados nessa linha (LAGACHERIE, LEGROS,
BURROUGH,1995; LAGACHERIE et al., 2001; McKENZIE et al., 2006). Tais técnicas incluem a
obtenção e processamento de imagens e dados de sensores remotos, o sistema de
posicionamento global (GPS), os sistemas de  informação geográfica (SIG), os sistemas de
modelagem e monitoramento ambiental, além das ferramentas de Geoestatística, de Análise
Espacial de Dados e de Modelagem Digital do Terreno. Na Ciência do Solo, essas técnicas são
muito úteis em áreas de estudo com informações ambientais esparsas ou de difícil acesso, pois
reduzem a densidade dos trabalhos de campo e o custo dos levantamentos e mapeamentos
tradicionais de solos.

Dados de altimetria são importantes para a determinação da aptidão agrícola das terras,
pois deles derivam os mapas de declividade do terreno, variável com forte influência sobre
fatores  limitantes à atividade agrícola, como a susceptibilidade à erosão e o impedimento à
mecanização. Os dados de altimetria levantados em subórbita pelo projeto SRTM (Shuttle Radar
Topography Mission), coordenado pela NASA (National Aeronautics and Space Administration),
constituem importantes fontes que permitem preencher diversas lacunas em termos de altimetria
no Brasil. Esses dados, obtidos no ano de 2000 por meio de radar instalado a bordo da nave
Endeavour, foram utilizados no mapeamento da aptidão agrícola das terras do Estado do
Maranhão, com o uso de ferramenta SIG. Os resultados desse mapeamento são apresentados
neste trabalho.

O objetivo do presente trabalho foi mapear a aptidão agrícola dos solos do Estado do
Maranhão para fins de planejamento regional por meio de  técnicas de geoprocessamento.

MMaatteerriiaall  ee  MMééttooddooss

O Estado do Maranhão apresenta uma extensão territorial de 331.983 km2. Localiza-se na
Região Nordeste, no Meio-Norte, entre os paralelos 1º 01’ 00’’ e 10º 21’ 07’’ de latitude Sul e
entre os meridianos 41º 48’ 30’’ e 48º 50’ 15’’ de longitude, a oeste de Greenwich. Limita-se ao
norte com o Oceano Atlântico, ao sul com o Estado do Tocantins, a oeste com os Estados do
Tocantins e do Pará e a leste com o Estado do Piauí.

Segundo Ranieri et al. (s.d.), o déficit hídrico anual do Maranhão varia entre 400 mm e 600
mm em quase todo o seu território; com  exceção da região leste, nas proximidades do Piauí,
onde varia de 600 mm a 800 mm, e de uma pequena região no oeste do Estado, onde varia de
200 a 400 mm. A temperatura média anual varia entre 25ºC e 28ºC em praticamente todo o
Estado.
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A figura 1 apresenta as características da vegetação nativa do Estado.

Figura 1. Esboço da vegetação nativa do estado. Fonte: Jacomine et al. (1986).
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As principais ordens de solos identificadas, segundo o mapa pedológico do Estado do
Maranhão (JACOMINE, 1986), são: argissolos (antigos podzólicos), cambissolos, gleissolos,
latossolos, neossolos flúvicos (antigos aluviais), neossolos litólicos (antigos litossolos), neossolos
quartzarênicos (antigas areais quartzozas, nitossolos (antigas terras roxas e podzólicos por
cerosidade), planossolos, plintossolos, vertissolos e solos indiscriminados de mangues (figura 2).
A classe de solo dominante é a dos latossolos, em relevo pouco declivoso.

Figura 2. Principais ordens de solos do Maranhão. Adaptado de Jacomine et al. (1986).



9

Os solos predominantes são distróficos, com algumas ocorrências de eutróficos em várias
regiões da área de estudo. Tal característica indica que a maioria deles necessita de calagem para
neutralizar a acidez e elevar os teores de Ca2+ e Mg2+, como também de fertilizantes de maneira
geral. Por outro lado, como o relevo local dominante favorece a mecanização, essas práticas são
de execução relativamente simples, quando adotadas as tecnologias adequadas e os solos forem
profundos, sem limitações de pedregosidade, rochosidade, camadas cimentadas ou concreções.

O MDE utilizado (Anexo A) foi gerado a partir de dados de altimetria obtidos pela missão
SRTM, provenientes do processamento por interferometria de dados de radar operando nas
bandas X e C. Os dados, fornecidos em grade com resolução espacial de 90 m, apresentam erro
vertical absoluto inferior a 16 m para 90% dos dados (RABUS et. al., 2003; SOUZA FILHO,
2003; FONI, SEAL, 2004). Para este trabalho, foram utilizados os dados brutos do SRTM,
baixados do Global Land Cover Facility (GLCF), em forma de faixas mosaicadas para todo o
Brasil. Também foram utilizados os dados estimados por técnicos da FAO para as áreas sem
informação altimétrica do SRTM (ou com valores nulos), bem como as correções realizadas pelos
mesmos técnicos para a eliminação de picos espúrios e a inserção de planos nas áreas de lagos.
O processo de correção global efetuado pela FAO foi realizado considerando-se as seguintes
etapas metodológicas:

(a) Às áreas de oceanos foi atribuído o valor zero;

(b) Os lagos maiores que 600 metros de comprimento foram preenchidos com um valor
constante de altitude;

(c) Os rios maiores que 183 metros de largura foram aprofundados e as ilhas com eixo
maior que 300 metros ou com relevo superior a 15 metros foram identificadas;

(d) Os pixels das bordas foram ajustados;

(e) Para as áreas vazias, com número de pixels contínuos igual ou inferior a 16 pixels,
foram atribuídos valores obtidos  por interpolação dos valores da vizinhança; nas áreas
vazias, com número superior a 16 pixels, os valores foram obtidos por interpolação
usando o SRTM30 (GTOPO30 melhorado com o SRTM);

(f) Os picos ou pontos que excederam 100 metros foram eliminados;

(g) Foram geradas curvas de nível com eqüidistância de 10 metros a partir do SRTM,
previamente tratado;

(h) As curvas foram utilizadas em uma interpolação usando o módulo Topogrid do
Arc/INFO (os parâmetros e tolerâncias não foram informados);

(i) Os dados do MDE corrigido foram usados para preencher as áreas vazias no MDE
original.

A figura 3 apresenta o MDE gerado para o Estado do Maranhão e uma região ampliada que
possibilita melhor visualização do relevo após a aplicação de realce.
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Figura 3. Ilustração mostrando a representação do  MDE do Estado do Maranhão e a aplicação de realce
ao relevo que possibilita  melhor análise da geomorfometria.

O MDE do Maranhão foi processado para a derivação das declividades por meio do
comando Slope do ArcGIS 9.0. O valor de declividade para uma certa célula do modelo digital é
calculado a partir do valor de altitude atribuída a essa célula e dos valores atribuídos às oito
células vizinhas, o que configura uma janela de 3 X 3 células. Posteriormente, o mapa com as
declividades foi suavizado com um filtro de média e classificado em 6 classes conforme a
tabela 1.

Tabela1. Classes de declividade e área ocupada no Estado do Maranhão.

Nome da Classe Declividade (%) Área (%)
Plano 0-3 40
Suave ondulado 3-8 41
Moderadamente ondulado 8-13 10
Ondulado 13-20 5
Forte ondulado 20-45 4
Montanhoso ou escarpado >45 <1
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O mapa com as classes de declividade foi então refinado eliminando-se regiões contíguas
de mesma classe com áreas inferiores ou iguais a 20 hectares. Essa etapa foi importante para
eliminação de confusões provocadas por feições de caráter local como, por exemplo, a influência
do dossel de áreas de reflorestamento, captadas pelo sensor como variações altimétricas do
relevo. A figura 4 ilustra  os resultados intermediários e final do processo de geração do mapa de
declividades, pela qual  observa-se a necessidade de refinamento do mapa inicialmente
produzido. No anexo B encontra-se o mapa final de declividades.

Figura 4. i) Declividade bruta; ii) declividade suavizada; iii) mapa reclassificado; iv) mapa
final de declividades, reclassificado e refinado.

O mapa pedológico do Estado do Maranhão em escala 1:1.000.000 (JACOMINE, 1986)
(Figura 2) foi digitalizado e inserido em um Sistema de Informação Geográfica (SIG) (ArcGIS 9.0)
juntamente com o mapa de classes de declividade do terreno. Nas regiões da Baixada e do
Golfão Maranhenses foram utilizados os mapas topográficos disponíveis na escala 1:100.000
(http://www.zee.ma.gov.br/), com o objetivo de detalhar os corpos d’água perenes e as terras
com diferentes riscos de inundação. Também foram utilizados dados do mapa de unidades de
paisagem elaborado para o Zoneamento Costeiro do Maranhão (UNIVERSIDADE..., 2003), uma
vez que apresentam boa correlação com a pedologia. Os mapas foram representados em formato
vetorial com polígonos delimitando as áreas de cada classe de solo e de declividade. As unidades
de mapeamento de solos e a aptidão agrícola das terras foram  conferidas em trabalhos de
campo.
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A figura 5 apresenta o fluxograma dos procedimentos adotados no SIG. Da intersecção dos
polígonos dos mapas pedológico, de unidades de paisagem e de declividade resultaram novos
polígonos, cada um relacionado a uma classe de declividade  e a uma classe de solo ou de
unidades de paisagem. A cada polígono atribuiu-se um subgrupo de aptidão agrícola, segundo a
metodologia proposta por Ramalho Filho e Beek  (Tabela 2), o que resultou no mapa de aptidão
agrícola das terras do Estado do Maranhão (Anexo C) O mapa presente no anexo C foi elaborado
apenas com os grupos de aptidão agrícola, pois o tamanho reduzido da figura impossibilitaria a
visualização dos subgrupos de aptidão.

Figura 5. Fluxograma dos procedimentos adotados no mapeamento da aptidão agrícola das terras do
Estado do Maranhão.

Tabela 2. Simbologia correspondente às classes de aptidão agrícola das terras.

Tipo de utilização
Lavoura Pastagem

plantada
Silvicultura Pastagem

natural
Classe de aptidão

agrícola

Manejo A Manejo B Manejo C Manejo B Manejo B Manejo A
Boa A B C P S N

Regular a b c p s n
Restrita (a) (b) (c) (p) (s) (n)
Inapta - - - - - -

Fonte: Ramalho Filho; Beek, 1994.

RReessuullttaaddooss  ee  DDiissccuussssããoo

A classificação da aptidão agrícola das terras (RAMALHO FILHO; BEEK, 1994) baseia-se
em cinco  fatores limitantes  ao uso do solo: deficiência de fertilidade, deficiência de água,
deficiência de oxigênio, susceptibilidade à erosão e impedimentos à mecanização. A declividade
da superfície do terreno tem ação direta na susceptibilidade à erosão e no impedimento à
mecanização. Nos  níveis de manejo mais tecnificados (B= nível tecnológico médio e C= nível
tecnológico alto), a declividade também deve ser considerada na viabilidade de melhoramento da
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fertilidade do solo, pois em solo de relevo mais declivoso é mais difícil efetuar uma adubação e
calagem com eficiência.

As terras do Estado do Maranhão foram classificadas quanto a sua aptidão em grupos e
subgrupos (Tabela 3, Anexo C). Das terras, aproximadamente 173.322 km2 (52,21% da área do
Estado) são aptas para lavouras em algum nível de manejo com a eficiência e a produtividade
atuais.

No grupo 1, estão incluídos 24.381,94 km2 (7,34% das terras do Estado). Desse grupo, as
áreas aptas para lavouras no nível de manejo C, altamente tecnificado e com elevado emprego de
capital no sistema produtivo, correspondem a 5,84% das terras do Estado. No nível de manejo B,
as áreas com boa aptidão para lavouras ocupam 6.954,26 km2 (2,10% das terras do Estado).
Não foram delimitadas unidades de mapeamento com boa aptidão para lavouras no nível de
manejo A (baixo nível tecnológico). Porém, essas áreas existem associadas a solos mapeados
como de menor aptidão para esse nível de manejo.

As terras do grupo 2 são as mais freqüentes e ocupam 118.141,40 km2, aproximadamente
35,59% da área do Estado. Somente 6,37% das terras do Estado foram classificadas como
regulares para o nível de manejo A. No nível de manejo B, encontram-se 15,25% das terras
classificadas como regulares para lavouras. Terras classificadas como regulares para lavouras no
nível de manejo C, correspondem a 34,4%. Tais resultados demonstram a baixa fertilidade
natural da maior parte dos solos do Estado do Maranhão, porém com alto potencial produtivo se
empregada tecnologia adequada.

Somente 9,27% das terras do Estado (30.799,03 km2) foram classificados no grupo 3.
Considerando os grupos 1, 2 e 3, as terras com aptidão restrita para lavouras no nível de manejo
A correspondem a 20,02% das terras do Estado;  no nível de manejo B, correspondem a 31,71%
do Estado e, no nível de manejo C, a 11,92%.

As terras classificadas no grupo 4, com aptidão para pastagem plantada, ocupam área de
103.775,48 km2 (31,27% do Estado). As terras com boa aptidão desse grupo correspondem a
10,57% das terras do Estado. As terras com aptidão regular correspondem a 11,67% e as com
aptidão restrita, a 9,02% da área do Estado. Esses resultados refletem um elevado potencial das
terras maranhenses para a pecuária. Entre as áreas mapeadas para esse grupo, ocorrem áreas
menores que apresentam aptidão superior, indicadas para culturas anuais e cana-de-açúcar.

As terras classificadas no grupo 5 compreendem 30.929,46 km2 (9,32% da área do
Estado). Dentro desse grupo ocorrem áreas com aptidão restrita para pastagem natural (5,84%
da  área do Estado), áreas  com aptidão regular para pastagem natural (2,91% do Estado) e
áreas com aptidão  boa para pastagem natural (0,56% do Estado). Somente 1,94% corresponde
a terras com aptidão restrita para a Silvicultura. Porém, é importante ressaltar que as terras dos
grupos 1, 2, 3 e 4 apresentam boa aptidão para silvicultura e ocupam aproximadamente 79% do
território maranhense, com exceção das terras dos subgrupos 1(b)C e 3(c) da Baixada
Maranhense, que apresentam risco de inundação e foram classificadas como aptas para arroz
irrigado.

As terras não indicadas para uso agropecuário (grupo 6) correspondem a 16.776,61 km2,
somente 5,05% do território maranhense. Esse dado indica o alto potencial agropecuário do
Estado do Maranhão. Grandes extensões territoriais de terras do grupo 6 estão associadas às
dunas dos Lençóis Maranhenses e aos solos de mangue, ambos no litoral maranhense. Nas
demais regiões do Estado, essas terras correspondem a solos rasos e relevo muito declivoso,
com alta susceptibilidade à erosão. Os corpos d’água ocupam 2,15% da área  do Estado.
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Tabela 3. Área ocupada por cada grupo e subgrupo de aptidão agrícola no Estado do Maranhão.
Classe Área (km2) Área por grupo (km2) % por subgrupo % por grupo

1aBC 1653,24 0,50

1aBc 3591,89 1,08

1(a)BC 252,02 0,08

1(a)Bc 1457,11 0,44

1abC 565,01 0,17

1(a)bC 15920,17 4,80

1(ab)C 90,13 0,03

1(b)C 852,37

24381,94

0,26

7,36

2abc 6900,91 2,08

2ab(c) 8421,22 2,54

2(a)bc 14144,30 4,26

2(ab)c 19139,00 5,77

2(a)b(c) 543,73 0,16

2bc 4132,88 1,24

2(b)c 64859,36

118141,40

19,54

35,59

3(abc) 14720,87 4,43

3(ab) 154,46 0,05

3(bc) 5418,85 1,63

3(c) 10504,85

30799,03

3,16

9,27

4P 35089,79 10,57

4p 38741,52 11,67

4(p) 29944,17

103775,48

9,02

31,26

5N 1866,35 0,56

5n 9671,72 2,91

5(n) 12961,51 3,90

5(sn) 6429,88

30929,46

1,94

9,31

6 16776,61 16776,61 5,05 5,05

Corpos d´água 7139,16 7139,16 2,15 2,15

Total 331975,30 - 100,00 -

A aptidão agrícola das mesorregiões do Estado do Maranhão

A tabela 4 apresenta a aptidão agrícola das mesorregiões e microrregiões do Estado do
Maranhão.

Mesorregião Norte Maranhense

Essa mesorregião é caracterizada por relevo plano a suave ondulado com presença de
muitas áreas alagadiças por águas fluviais e marinhas.

As terras do grupo 1 ocupam apenas 1,72% da área da mesorregião e são representadas
por solos da Baixada Maranhense com aptidão boa no nível de manejo C para lavouras de ciclo
curto ou arroz irrigado. Essas terras no período chuvoso apresentam alto risco de inundação.

As terras do grupo 2 ocupam 9,85% da área da mesorregião e são regulares para lavouras,
principalmente nos níveis de manejo B ou C. Localizam-se no litoral ocidental maranhense, na
aglomeração urbana de São Luís e no sul da microrregião dos Lençóis Maranhenses. Ocupam
geralmente os topos dos tabuleiros costeiros.

O grupo 3 ocupa 7,39% das terras e apresenta limitações semelhantes às terras do
grupo 1, no que se refere ao risco de inundação. Está associado aos solos hidromórficos da
Baixada Maranhense.
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O grupo 4 é o mais extenso, com 42,13% da área da mesorregião. Está associado a solos
plínticos e/ou concrecionários em relevo suave ondulado. Grande parte desse grupo está em
áreas de terra firme do Terciário ou de terra firme do  Cretáceo, segundo o mapa de unidades de
paisagem. Em áreas mapeadas para esse grupo, também existem  associações de solos com
aptidão maior, nas quais podem ser plantadas culturas como a cana-de-açúcar, por exemplo.

O grupo 5 ocupa 18,14% das terras do Estado  e refere-se a solos hidromórficos, com
riscos de inundação e salinização;  ou aos solos arenosos da microrregião dos Lençóis
Maranhenses, originários de sedimentos marinhos e com alta susceptibilidade à erosão,

As terras do grupo 6 ocupam 10,73% da área do Estado. Localizam-se em todo o litoral
maranhense e estão associadas a solos de mangue. São áreas que devem ser preservadas.

Mesorregião Oeste Maranhense

Na porção central dessa mesorregião ocorre uma das maiores variabilidades de aptidão
agrícola no Maranhão. Isso deve-se a variabilidade de solos e ao relevo mais movimentado que
outras áreas do Estado. As manchas mapeadas apresentam pequenas extensões.

As terras do grupo 1 ocupam 6,65% da área da mesorregião. Parte dessas terras ocorre na
microrregião de Pindaré, na porção norte da microrregião de Imperatriz e no extremo sul da
microrregião de Gurupi. Referem-se a solos profundos, distróficos, com textura média a argilosa,
com boa aptidão para lavouras, principalmente no nível de manejo C. No sul da microrregião de
Imperatriz ocorrem outros solos do grupo 1, porém mais férteis que os citados acima, são solos
originários de basaltos, com textura argilosa, profundos, eventualmente eutróficos, o que permite
níveis de manejo B.

As terras do grupo 2 são extensas nessa mesorregião. Ocupam  36,42% do território e
estão associadas a solos semelhantes aos do grupo 1, porém com maior declividade ou com
textura superficial mais arenosa.

As terras mapeadas para o grupo 3 ocupam 12,65% da mesorregião. Uma grande área
contínua ocorre próximo à cidade de Imperatriz; as demais áreas são pequenas e ocorrem
associadas a solos de relevo moderadamente ondulado.

As terras do grupo 4 ocupam 35,73% da mesorregião e estão localizadas por toda a área,
porém mais concentradas na microrregião de Gurupi e norte de Pindaré. Muitas dessas terras
também podem ser utilizadas para cultivo de cana-de-açúcar, por ser a região de menor restrição
climática para a cultura, e algumas culturas anuais como arroz e milho.

As terras dos grupos 5 e 6 estão muito pulverizadas  na mesorregião, da qual   ocupam
respectivamente 5,64% e 1,77% de sua área total. Referem-se a solos rasos ou em relevo mais
declivoso. A maior parte das terras do grupo 5 está  em uma faixa na microrregião de Pindaré
que se estende de seu centro em direção ao  sudeste, acompanhando a faixa de transição do
relevo com a Baixada Maranhense.

Mesorregião Leste Maranhense

As terras do grupo 1 ocupam apenas 4,98% da mesorregião, mas são manchas extensas,
o que favorece a implantação de grandes fazendas por diminuir o custo da produção, seja para
produção de grãos, madeira ou bioenergia.. Estão associadas a extensas áreas planas de topos
de chapadas, com solos profundos e geralmente distróficos, com textura argilosa.  Essas áreas
são boas para a atividade agropecuária, mas devem ser exploradas de maneira racional, pois
abrigam mananciais que abastecem importantes rios maranhenses. A maior parte das terras do
grupo ocorre no sul da mesorregião, principalmente na  microrregião Chapadas do Alto Itapecuru.

 As terras do grupo 2 ocupam 40,21% da mesorregião. Distribuem-se por toda a área em
manchas muito extensas, concentradas nas porções norte e sul. Ao norte ocorrem nos tabuleiros
costeiros, ao sul ocorrem nas Chapadas. Estão associadas a solos profundos, distróficos, relevo
plano e suave ondulado, com textura superficial arenosa ou média com baixos teores de argila.
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A terras do grupo 3 ocupam somente 5,30% da mesorregião. Estão associadas a solos
planos de textura arenosa ou a solos de relevo moderadamente ondulado a ondulado. A maior
concentração de terras desse grupo está próximo dos limites das microrregiões de Codó, Coelho
Neto e Caxias.

As terras do grupo 4 ocupam 34,57% da mesorregião e estão por toda a área, porém mais
concentradas nas porções central e norte. Apresentam, como principais fatores limitantes, a
susceptibilidade à erosão e o impedimento à mecanização.

Os grupo 5 e 6 ocupam respectivamente 9,22% e 4,96% da mesorregião Leste. Existe
uma grande área ao norte na microrregião do Baixo Parnaíba, com as mesmas características dos
Lençóis Maranhenses. As demais áreas mapeadas para os grupos 5 e 6 estão pulverizados na
microrregião, com concentração nas encostas das chapadas da microrregião Chapadas do Alto
Itapecuru, caracterizadas por solos em relevo acidentado e rasos.

Mesorregião Centro Maranhense

O grupo 1 ocupa 6,56% das terras dessa mesorregião.  No sul existem áreas extensas
representadas por solos férteis e eutróficos originados de basalto, como também solos distróficos
localizados em topos de chapadas, todos com boa aptidão agrícola para lavouras no nível de
manejo C. No norte da microrregião do Alto Mearim e Grajaú e na microrregião do Médio Mearim,
o grupo 1 ocorre em pequenas extensões de terras descontínuas.

O grupo 2 é o mais representativo da mesorregião, com 57,40% de suas terras. Na porção
norte da microrregião do  Médio Mearim,  ocupa extensas áreas em  relevo suave ondulado,
associadas a argissolos eutróficos. Nas demais microrregiões são representados principalmente
por latossolos distróficos de textura superficial arenosa ou média, com baixos teores de argila.

O grupo 3 ocupa 11,96% da mesorregião. No norte, na microrregião do Médio Mearim,
existe uma extensa área na planície fluvial do rio Mearim, com características semelhantes aos
solos da Baixada Maranhense, aptos a culturas de ciclo curto e arroz irrigado. No restante da
área ocorrem pequenas áreas  dispersas.

O grupo 4 ocupa 18,40% da mesorregião. Áreas contínuas extensas ocorrem nas porções
norte, leste e sul da mesorregião;  outras menores e pulverizados ocorrem na porção centro-oeste

Os grupos 5 e 6 ocupam respectivamente 3,91% e 1,67% da área da mesorregião.
Ocorrem pulverizados em áreas de solos rasos ou de  declive acentuado, como também em áreas
extensas  no  sul da microrregião do Alto Mearim e Grajaú.

Mesorregião Sul Maranhense

Essa é a mesorregião com maior ocorrência relativa e absoluta de solos do grupo 1 no nível
de manejo C. Referem-se principalmente a solos em topos de chapadas, em áreas extensas e
planas, classificados como  latossolos de textura média a argilosa e distróficos. São áreas com
grande potencial agropecuário se utilizada tecnologia adequada. Localizam-se principalmente na
porção leste-sul e norte-noroeste da mesorregião e totalizam 15,71% de sua área total.

As áreas do grupo 2 ocupam 32,25% da mesorregião. Ocorrem nas porções “entre
chapadas” com relevo plano e suave ondulado. Seus solos são profundos, distróficos, com
textura superficial arenosa ou média, com baixos teores de argila.

Os solos do grupo 3 ocupam 8,41% da mesorregião. Localizam-se  na mesma porção dos
solos do grupo 2, possuem textura arenosa e estão situados em relevo plano. São  representados
principalmente por neossolos quartzarênicos associados a latossolos de textura média.

As terras do grupo 4 ocupam posição na paisagem  similar as dos grupos 2 e 3, porém o
relevo é mais declivoso do que nos solos do grupo 3. A classificação taxonômica dos solos desse
grupo é similar a dos grupos 2 e 3. Representam 23,93% da área da mesorregião.

As terras dos grupos 5 e 6 ocupam respectivamente 9,32% e 5,05% da mesorregião  e
localizam-se nas encostas das chapadas. São  representadas por solos rasos em relevo declivoso.
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Tabela 4. Quantificação das áreas dos subgrupos e grupos de aptidão agrícola por microrregiões e mesorregiões do Estado do Maranhão.
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Continuação tab. 4.
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Continuação tab. 4.
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Continuação tab. 4.
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CCoonnssiiddeerraaççõõeess  FFiinnaaiiss

A utilização de dados de declividade da superfície permitiu um maior detalhamento da
aptidão agrícola das terras ao possibilitar a avaliação de fatores limitantes, como a
susceptibilidade à erosão, os impedimentos à mecanização e a viabilidade de melhoramento das
deficiências de fertilidade. Os resultados obtidos permitem o planejamento agrícola das terras,
visando um manejo conservacionista mais adequado, por refletir com maior precisão as
limitações de uso agrícola das terras. Dados de altimetria obtidos por radar durante a missão
SRTM e as técnicas digitais de mapeamento foram fundamentais no desenvolvimento deste
trabalho.
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AAnneexxoo  AA..  RReepprreesseennttaaççããoo  ddoo  MMooddeelloo  DDiiggiittaall  ddee  EElleevvaaççããoo..
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AAnneexxoo  BB..  MMaappaa  ddee  ccllaasssseess  ddee  DDeecclliivviiddaaddee..

Mapa digital disponível em:
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AAnneexxoo  CC..  MMaappaa  ddee  AAppttiiddããoo  AAggrrííccoollaa  ddoo  MMaarraannhhããoo..

Mapa digital disponível em:
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